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 Artigo 56.º

Estabelecimentos industriais tipo 3

Neste artigo, as taxas enquadram -se ou Tipo A — as que decorrem de um acto administrativo, ou no Tipo B — as que decorrem de um acto 
administrativo adicionado de um processo operacional. O custo da actividade pública local é sempre superior ao valor da taxa aplicada, pelo que o 
Município suporta o custo social associado, que ascende no máximo a 83 % do valor do custo. 

Designação da taxa

Custos directos Custos indirectos

Total
custo

Valor
da taxa

Beneficio 
auferido 

pelo
particular

Custo social 
suportado 

pelo
Município

DesincentivoMão-
de-obra 
directa

Materiais
e outros 
custos

Outros forn. 
e serviços 
externos 

específicos

Máquinas/
viaturas

Amort.
bens

móveis

Amort.
bens

imóveis

Total
custos

directos

Repartição 
de custos
indirectos 
com mão-

de-obra, FSE
e amort.

Total
custos 

indirectos

Art.º 56 1.1. 71,34 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 71,34 € 55,33 € 55,33 € 126,67 € 35,00 € 1 72% 0%
1.2. 94,86 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 94,86 € 71,18 € 71,18 € 166,04 € 50,00 € 1 70% 0%
2.1. 71,34 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 71,34 € 55,33 € 55,33 € 126,67 € 35,00 € 1 72% 0%
2.2. 94,86 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 94,86 € 71,18 € 71,18 € 166,04 € 50,00 € 1 70% 0%
3. 120,69 € 0,00 € 0,00 € 17,25 € 0,00 € 0,00 € 137,94 € 89,80 € 89,80 € 227,74 € 75,00 € 1 67% 0%
4. 120,69 € 0,00 € 0,00 € 17,25 € 0,00 € 0,00 € 137,94 € 89,80 € 89,80 € 227,74 € 100,00 € 1 56% 0%
5. 30,61 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 30,61 € 27,89 € 27,89 € 58,50 € 20,00 € 1 66% 0%
6. 79,01 € 0,00 € 0,00 € 3,83 € 0,00 € 0,00 € 82,84 € 60,20 € 60,20 € 143,04 € 25,00 € 1 83% 0%

 Artigo 57.º
Exploração de Inertes

As taxas a aplicar são as previstas em legislação específica.
16 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara, Joaquim José Cracel Viana.

203039828 

 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 286/2010

Alteração ao Regulamento do Programa 
de Apoio ao Arrendamento

Dr. Carlos Manuel Soares Miguel, Presidente da Câmara Municipal 
de Torres Vedras:

Torna público, para cumprimento do disposto no artigo 130.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15/11, na sua actual redacção, que a Assembleia Municipal 
em sessão ordinária de 26/02/2010, aprovou, sob proposta da Câmara, 
o projecto de alteração ao Regulamento em título, a qual entrará em 
vigor no dia seguinte à publicação do presente edital no Diário da 
República.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Acácio Manuel Carvalhal Cunha, Director do Departamento 
Administrativo e Financeiro, o subscrevi.

Torres Vedras, 16 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara, 
Carlos Manuel Soares Miguel, Dr.

303056149 

 Edital n.º 287/2010

Licenciamento de operação de loteamento
Dr. Carlos Manuel Soares Miguel, Presidente da Câmara Municipal 

de Torres Vedras:
Torna público que, por deliberação desta Câmara Municipal tomada na 

reunião ordinária de 27/10/2009, e para cumprimento do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07 
de 04/09, está aberto, durante 15 dias, inquérito público sobre o li-
cenciamento de Operação de Loteamento para o prédio misto sito em 
Quinta do Ulmeiro, freguesia de Ramalhal deste concelho, registado 
na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1660, inscrito na matriz 
rústica sob o artigo 78 Secção Q e urbana sob o artigo 96 da freguesia de 
Ramalhal, cujo titular é Joaquim Anacleto — Sociedade de Consultores, 
Limitada, a que se refere o processo n.º LT 7/2008, cujo prazo se inicia 
8 dias após a publicação no Diário da República.

Quaisquer reclamações, observações ou sugestões sobre o referido 
projecto poderão ser apresentadas, por escrito, através de requerimento 
dirigido ao Presidente da Câmara, na Secção de Apoio Administrativo 

 MUNICÍPIO DE VALPAÇOS

Aviso n.º 6484/2010

Procedimento concursal para constituição de reservas 
de recrutamento

Nos termos do disposto nos artigos 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, e 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, con-
jugados com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que, por deliberação da Câmara Municipal de Valpaços 
de 18 de Fevereiro de 2010, se encontra aberto pelo prazo de dez dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal na modalidade de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado constituída por contrato 
de trabalho em funções públicas, para reservas de recrutamento, tendo 
em vista a satisfação de necessidades futuras existentes no mapa de 
pessoal desta Câmara Municipal.

1 — Identificação do posto de trabalho:
Procedimento A — Reserva de recrutamento para a categoria/carreira 

de Técnico Superior:
Referência 1 — 3 postos de trabalho para a categoria/carreira de 

Técnico Superior, área de Engenharia Civil;
Referência 2 — 2 postos de trabalho para a categoria/carreira de 

Técnico Superior, área de Direito;
Referência 3 — 2 postos de trabalho para a categoria/carreira de 

Técnico Superior, área de Arquitectura;
Referência 4 — 1 posto de trabalho para a categoria/carreira de Téc-

nico Superior, área de Engenharia Florestal;
Referência 5 — 1 posto de trabalho para a categoria/carreira de Téc-

nico Superior, área de Engenharia de Materiais;

à Divisão de Gestão Urbanística da Câmara Municipal de Torres Vedras 
e na sede da Junta de Freguesia de Ramalhal, onde o projecto estará 
exposto durante o horário normal de expediente.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Jorge Augusto Reis Martins, Director do Departamento de 
Urbanismo, o subscrevi.

Torres Vedras, 25 de Fevereiro de 2010. — O Presidente da Câmara, 
Carlos Manuel Soares Miguel, Dr.

302958715 
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Referência 6 — 3 postos de trabalho para a categoria/carreira de 
Técnico Superior, área de Sociologia;

Referência 7 — 1 posto de trabalho para a categoria/carreira de Téc-
nico Superior, área de Educação Física/Desporto;

Referência 8 — 1 posto de trabalho para a categoria/carreira de Téc-
nico Superior, área de Gestão;

Referência 9 — 1 posto de trabalho para a categoria/carreira de Téc-
nico Superior, área de Tecnologias da Comunicação;

Referência 10 — 1 posto de trabalho para a categoria/carreira de 
Técnico Superior, área de Relações Públicas;

Referência 11 — 1 posto de trabalho para a categoria/carreira de 
Técnico Superior, área de Engenharia do Ambiente e do Território;

Referência 12 — 1 posto de trabalho para a categoria/carreira de 
Técnico Superior, área de Engenharia Electrotécnica.

Procedimento B — Reserva de recrutamento para a categoria/carreira 
de Assistente Técnico:

Referência 1 — 1 posto de trabalho para a categoria/carreira de As-
sistente Técnico — Topógrafo;

Referência 2 — 1 posto de trabalho para a categoria/carreira de As-
sistente Técnico — Área de Contabilidade e Gestão;

Referência 3 — 4 postos de trabalho para a categoria/carreira de 
Assistente Técnico — Animador do Espaço Internet;

Referência 4 — 1 posto de trabalho para a categoria/carreira de As-
sistente Técnico — Desenhador;

Referência 5 — 2 postos de trabalho para a categoria/carreira de 
Assistente Técnico.

Procedimento C — Reserva de Recrutamento para a categoria/carreira 
de Assistente Operacional:

Referência 1 — 14 postos de trabalho para a categoria/carreira de 
Assistente Operacional — Área de limpeza;

Referência 2 — 1 posto de trabalho para a categoria/carreira de As-
sistente Operacional — Coveiro;

Referência 3 — 7 postos de trabalho para a categoria/carreira de 
Assistente Operacional — Vigilante de Transportes Escolares.

2 — A publicitação do presente procedimento concursal é efectuada na 
sequência da verificação da inexistência de reservas de recrutamento no 
Município, assim como na sequência da dispensa temporária de obriga-
toriedade de consulta prévia à Entidade Centralizadora para Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC), de acordo com a informação da 
Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público divulgada na 
2.ª série do Diário da República, n.º 196, de 9 de Outubro de 2009.

3 — Em cumprimento do estabelecido na alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, en-
quanto entidade empregadora promove uma política de igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro; 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho; Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido pelo prazo 
de 18 meses contados da data da homologação da lista de ordenação final.

6 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público no 1.º dia útil seguinte à sua publicação no 
Diário da República, por extracto na página electrónica da Câmara 
Municipal de Valpaços e em jornal de expansão nacional.

7 — Local de trabalho: Município de Valpaços.
8 — As funções a exercer são as constantes do anexo à Proposta n.º 7/

2010 — “Perfil Funcional/ competências” dos procedimentos A, B e C.
9 — Em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 43.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a descrição do conteúdo funcional 
não prejudica a atribuição ao trabalhador de funções, não expressamente 
mencionadas, que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as 
quais detenha a qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional.

10 — Requisitos de admissão: Nos termos do artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os requisitos gerais de admissão ao 
procedimento concursal são os seguintes:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção Internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11 — Habilitações literárias ou profissionais: O nível habilitacional 
ou profissional exigido é o infra indicado, não havendo possibilidade 
de substituição por formação ou experiência profissional.

Procedimento A
Referência 1 — Licenciatura em Engenharia Civil;
Referência 2 — Licenciatura em Direito;
Referência 3 — Licenciatura em Arquitectura;
Referência 4 — Licenciatura em Engenharia Florestal;
Referência 5 — Licenciatura em Engenharia de Materiais;
Referência 6 — Licenciatura em Sociologia;
Referência 7 — Licenciatura em ensino de Educação Física;
Referência 8 — Licenciatura em Gestão;
Referência 9 — Licenciatura em Tecnologias da Comunicação;
Referência 10 — Licenciatura em Relações Públicas;
Referência 11 — Licenciatura em Engenharia do Ambiente e do 

Território;
Referência 12 — Licenciatura em Engenharia Electrotécnica.

Procedimento B
Referência 1 — Nível habilitacional de grau de complexidade fun-

cional 2: Curso tecnológico adequado — Curso Técnico de Construção 
Civil/Topografia/Curso de Escolas Profissionais/Curso que confira certi-
ficado de qualificação profissional III, definida pela Decisão n.º 85/368/
CEE, do Conselho, de 16 de Julho, publicada no Jornal Oficial das 
Comunidades Europeias, n.º L 199, de 31 de Julho de 1985.

Referência 2 — Nível habilitacional de grau de complexidade funcio-
nal 2: Curso tecnológico adequado — Curso de Técnico de Contabilidade 
e Gestão/Curso de Escolas Profissionais/Curso que confira certificado de 
qualificação profissional III, definida pela Decisão n.º 85/368/CEE, do 
Conselho, de 16 de Julho, publicada no Jornal Oficial das Comunidades 
Europeias, n.º L 199, de 31 de Julho de 1985.

Referência 3 — Nível habilitacional de grau de complexidade funcio-
nal 2: 12.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equiparado.

Referência 4 — Nível habilitacional de grau de complexidade funcio-
nal 2: Curso tecnológico adequado — Técnico de Desenho da Construção 
Civil/Curso de Escolas Profissionais/Curso que confira certificado de 
qualificação profissional III, definida pela Decisão n.º 85/368/CEE, do 
Conselho, de 16 de Julho, publicada no Jornal Oficial das Comunidades 
Europeias, n.º L 199, de 31 de Julho de 1985.

Referência 5 — Nível habilitacional de grau de complexidade funcio-
nal 2: 12.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equiparado.

Procedimento C
Referência 1, 2 e 3 — Nível habilitacional de grau de complexidade 

1: escolaridade obrigatória (variável conforme a data de nascimento).

12 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Valpaços idênticos ao 
posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedi-
mento, de acordo com o disposto na alínea l) do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — Quota de emprego: Relativamente ao sistema de quotas para pes-
soas com deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, 
dar -se -á cumprimento ao previsto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, devendo o requerente, para tal, declarar sob compro-
misso de honra, o respectivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, 
sendo dispensada a apresentação imediata do documento comprovativo.

14 — Posicionamento remuneratório: Tendo em atenção o estatuído no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
remuneratório do trabalhador recrutado numa das posições remunerató-
rias da categoria é objecto de negociação com a entidade empregadora 
pública, neste caso a Câmara Municipal de Valpaços, e terá lugar ime-
diatamente após o termo do procedimento concursal.

15 — Forma e prazo de apresentação da candidatura:
15.1 — Prazo: A candidatura deverá ser apresentada no prazo de 10 dias 

úteis, a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15.2 — Formalização da candidatura: Deverá ser formalizada atra-
vés do preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, de 
acordo com o despacho (extracto) n.º 11321/2009, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 2009, que se encontra 
disponível na Divisão Administrativa, ou na página electrónica desta 
autarquia, em www.valpacos.pt., e tem de ser apresentada pessoalmente 
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na Câmara Municipal de Valpaços, sita na Av.ª D. Maria do Carmo Car-
mona, 5430 -469 Valpaços, ou através de correio registado, com aviso 
de recepção, para aquele endereço postal.

15.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

15.4 — A candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, 
dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão e foto-
cópia do n.º de identificação fiscal;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias, nos termos 
do n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem 
constar os documentos comprovativos da formação frequentada e da 
experiência profissional;

d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devida-
mente actualizada e autenticada, da qual conste, de maneira inequívoca, 
a modalidade de relação jurídica de emprego público, quando exista, 
a antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública, e 
com descrição detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao 
posto de trabalho ocupado pelo candidato, com vista à apreciação do 
conteúdo funcional, que poderá ser complementada com informação 
referente à avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos 
(quando aplicável);

e) Quaisquer outros documentos que o candidato considere relevantes 
para a apreciação do seu mérito.

16 — Nos termos do n.º 2 do artigo 22.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candi-
dato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação dos 
documentos comprovativos das declarações produzidas.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — Dando cumprimento à deliberação da Câmara Municipal de 

Valpaços de 18 de Fevereiro de 2010, podem ser admitidos por uma 
razão de celeridade e economia processual, candidatos que tenham uma 
relação jurídica de emprego por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, nos 
termos do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

19 — Métodos de selecção: Prova de Conhecimentos (que assume a 
forma oral) e Avaliação Psicológica.

Em conformidade com o n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, quando os candidatos, cumulativamente, sejam titulares 
da categoria e se encontrem, ou tratando -se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a 
cumprir ou a executar a actividade caracterizadora dos postos de trabalho 
para cuja ocupação o presente procedimento foi publicitado, os métodos 
de selecção a utilizar, se os candidatos não os afastarem mediante decla-
ração escrita no formulário de candidatura, serão a Avaliação Curricular 
e a Entrevista de Avaliação de Competências.

20 — Considerando razões de celeridade, caso o número de candidatos 
admitidos seja superior a 100, e de forma a não causar prejuízo à normal 
actividade dos serviços, os métodos de selecção serão realizados de forma 
faseada (artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro).

21 — A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 0 
a 20 valores e resulta da seguinte fórmula:

OF = (60 % PC + 40 % AP)
Ou

OF = (40 % AC + 60 % EAC)
Em que:
OF = Ordenação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

22 — Os métodos de selecção têm carácter eliminatório sendo exclu-
ídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, não 
sendo convocados para a realização do método ou fase seguintes.

23 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

24 — As actas dos júris, onde constam a matéria para a Prova Oral de 
Conhecimentos, os parâmetros de avaliação, a sua ponderação, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final de cada método de selecção, 
são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

25 — A notificação dos candidatos admitidos/excluídos, bem como 
a convocação para os métodos de selecção, é efectuada por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

26 — Publicação da lista unitária de ordenação final: A ordenação final 
dos candidatos é unitária, ainda que lhes tenham sido aplicados métodos 

de selecção diferentes. A lista unitária de ordenação final, após homolo-
gação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local 
visível e público das instalações da Câmara Municipal de Valpaços e 
disponibilizada na sua página electrónica (www.valpacos.pt).

27 — Composição dos Júris:
Procedimento A
Referências 1, 3, 4, 5, 11 e 12
Presidente:
Engenheiro João Carlos Afonso Durão Branco, Director de Departa-

mento de Obras Municipais;
Vogais efectivos:
Engenheiro Normando Teixeira Vieira, Director de Departamento de 

Acção Social, Educação, Cultura e Desporto;
Dr. Luís Manuel Chaves Barroso Baptista, Chefe de Divisão Admi-

nistrativa;
Vogais suplentes:
Dr. Francisco José Fernandes Lavrador, Chefe de Divisão Finan-

ceira;
Dra. Filomena Maria Conde Ribeiro, Chefe de Divisão de Acção 

Social, Educação, Cultura e Desporto.

Referência 2, 9 e 10
Presidente:
Dr. Luís Manuel Chaves Barroso Baptista, Chefe de Divisão Admi-

nistrativa;
Vogais efectivos:
Engenheiro Normando Teixeira Vieira, Director de Departamento de 

Acção Social, Educação, Cultura e Desporto;
Engenheiro João Carlos Afonso Durão Branco, Director de Departa-

mento de Obras Municipais;
Vogais suplentes:
Dr. Francisco José Fernandes Lavrador, Chefe de Divisão Finan-

ceira;
Dra. Filomena Maria Conde Ribeiro, Chefe de Divisão de Acção 

Social, Educação, Cultura e Desporto.

Referência 6
Presidente:
Engenheiro Normando Teixeira Vieira, Director de Departamento de 

Acção Social, Educação, Cultura e Desporto;
Vogais efectivos:
Dra. Filomena Maria Conde Ribeiro, Chefe de Divisão de Acção 

Social, Educação, Cultura e Desporto;
Dr. Luís Manuel Chaves Barroso Baptista, Chefe de Divisão Admi-

nistrativa;
Vogais suplentes:
Engenheiro João Carlos Afonso Durão Branco, Director de Departa-

mento de Obras Municipais;
Dr. Francisco José Fernandes Lavrador, Chefe de Divisão Finan-

ceira.

Referência 7
Presidente:
Engenheiro Normando Teixeira Vieira, Director de Departamento de 

Acção Social, Educação, Cultura e Desporto;
Vogais efectivos:
Engenheiro João Carlos Afonso Durão Branco, Director de Departa-

mento de Obras Municipais;
Dr. Luís Manuel Chaves Barroso Baptista, Chefe de Divisão Admi-

nistrativa;
Vogais suplentes:
Dr. Francisco José Fernandes Lavrador, Chefe de Divisão Finan-

ceira;
Dra. Filomena Maria Conde Ribeiro, Chefe de Divisão de Acção 

Social, Educação, Cultura e Desporto.

Referência 8
Presidente:
Dr. Francisco José Fernandes Lavrador, Chefe de Divisão Finan-

ceira;
Vogais efectivos:
Dr. Luís Manuel Chaves Barroso Baptista, Chefe de Divisão Admi-

nistrativa;
Engenheiro Normando Teixeira Vieira, Director de Departamento de 

Acção Social, Educação, Cultura e Desporto;
Vogais suplentes:
Engenheiro João Carlos Afonso Durão Branco, Director de Departa-

mento de Obras Municipais;
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Dra. Filomena Maria Conde Ribeiro, Chefe de Divisão de Acção 
Social, Educação, Cultura e Desporto.

Procedimentos B e C

Presidente:
Engenheiro José Manuel Correia da Cruz, Director de Departamento 

do Urbanismo e Ambiente;
Vogais efectivos:
Dr. Luís Manuel Chaves Barroso Baptista, Chefe de Divisão Admi-

nistrativa;
Engenheiro Normando Teixeira Vieira, Director de Departamento de 

Acção Social, Educação, Cultura e Desporto;
Vogais suplentes:
Engenheiro João Carlos Afonso Durão Branco, Director de Departa-

mento de Obras Municipais;
Dra. Filomena Maria Conde Ribeiro, Chefe de Divisão de Acção 

Social, Educação, Cultura e Desporto.

28 — O Presidente do Júri será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos, pelo 1.º vogal efectivo.

18 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara, Francisco Bap-
tista Tavares.

303050868 

 MUNICÍPIO DA VIDIGUEIRA

Regulamento (extracto) n.º 310/2010
Manuel Luís da Rosa Narra, Presidente da Câmara Municipal de 

Vidigueira, torna público que, nos termos das alíneas a), e) e h) do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei 
n.º 5 -A/02, de 11 de Janeiro, foi aprovado o Regulamento e Tabelas de 
Taxas e Preços do Município de Vidigueira, o qual se encontra publicado 
na íntegra na página da internet desta Câmara Municipal — www.cm-
-vidigueira.pt, entrando em vigor no dia seguinte ao da publicação do 
presente aviso no Diário da República.

22 de Fevereiro de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Manuel Luís da Rosa Narra.

302944531 

 MUNICÍPIO DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 6485/2010
Dr. Jorge Augusto Mangas Abreu Dantas, Presidente da Câmara 

Municipal de Vieira do Minho, faz pública a lista das obras adjudicadas 
no ano de 2009, nos termos do artigo 275 do Decreto -Lei n.º 59/99 de 
02 de Março 

Tipo de procedimento Designação da empreitada Adjudicatário Valor da adjudicação

Concurso público . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida Estruturante Nascente — 2.ª Fa-
se — Vieira do Minho.

Urbanop - Urbanizações e Obras 
Públicas, L.da

297.227,81 €

 23 de Março de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Augusto Mangas Abreu Dantas.
203067935 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso n.º 6486/2010
António Fernando Raposo Cordeiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Vila Franca do Campo, torna público que a Assembleia Municipal 
de Vila Franca do Campo, em sessão ordinária realizada no dia 26 de 
Fevereiro de 2010, aprovou, sob proposta da Câmara Municipal de Vila 
Franca do Campo, ao abrigo do disposto nas disposições conjugadas dos 
art.s 53.º, n.º 2, alínea a); 64.º e 68.º, n.º 1, al. z), todos da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei n.º 5-A/2002, de 
11 de Janeiro, e art.s 13.º, alínea j) e 25.º da Lei n.º 159/99, de 14 de 
Setembro, o Regulamento do Serviço Municipal de Protecção Civil, 
que agora se publica.

Mais se faz saber que o presente Regulamento Municipal foi objecto 
de discussão pública, em conformidade com o previsto no artigo 118.
º do Código de Procedimento Administrativo e entra em vigor no dia 
seguinte à sua publicação.

Paços do Concelho de Vila Franca do Campo, 8 de Março de 
2010. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo, 
António Fernando Raposo Cordeiro.

Regulamento do Serviço Municipal de Protecção Civil
do Concelho de Vila Franca do Campo

Preâmbulo
Nos termos da Lei de Bases da Protecção Civil — Lei n.º 27/2006, de 

3 de Julho -, a Protecção Civil é definida como sendo: “…a actividade 
desenvolvida pelo Estado, Regiões Autónomas e autarquias locais, pelos 
cidadãos e por todas as entidades públicas e privadas com a finalidade 
de prevenir riscos colectivos inerentes a situações de acidente grave ou 
catástrofe, de atenuar os seus efeitos e proteger e socorrer as pessoas e 
bens em perigo quando aquelas situações ocorram”.

Deste modo, a protecção civil impõe-se como uma actividade de ca-
rácter permanente, plurissectorial, onde todos os órgãos e departamentos 
da Administração Pública devem promover as acções conducentes à 
sua operacionalidade, de forma descentralizada, assente no princípio 
da subsidiariedade.

Por outro lado, os princípios especiais aplicáveis às actividades da 
protecção civil, nomeadamente o princípio da cooperação, que reco-
nhece que a protecção civil é, também, um dever de todos os cidadãos, 
e que estes, ao abrigo do princípio da informação, têm o direito a serem 

informados da assistência prestada pela protecção civil, obriga o Estado 
de Direito a regulamentar leis claras e concisas sobre a matéria.

Em conformidade com o disposto nos art.s 13.º, n.º 1, alínea j) e 25.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro e no artigo 68.º, n.º 1, alínea z) 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei 
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, é atribuído aos órgãos municipais e em 
concreto ao Presidente da Câmara, dirigir, em estreita articulação com os 
Serviços Nacional e Regional de Protecção Civil o Serviço Municipal de 
Protecção Civil, tendo em vista o cumprimento dos planos e programas 
estabelecidos e a coordenação das actividades a desenvolver no domínio 
da protecção civil, designadamente em operações de socorro e assistência 
com especial relevo em situações de acidente grave ou catástrofe.

De igual modo, o artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 203/93, de 3 de Junho, 
com as alterações posteriormente introduzidas, veio dispor os muni-
cípios de serviços municipais de protecção civil aos quais incumbe a 
prossecução dos objectivos e desenvolvimento das acções da protecção 
civil nos domínios previstos no artigo 2.º da Lei n.º 65/2007, de 12 de 
Novembro, que define para o domínio municipal os objectivos e áreas 
de actuação da protecção civil exarados no artigo 4.º da Lei de Bases 
da Protecção Civil.

Face ao exposto, é aprovado o presente Regulamento do Serviço 
Municipal de Protecção Civil do Concelho de Vila Franca do Campo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

1 — A protecção civil no concelho de Vila Franca do Campo compre-
ende as actividades a desenvolver pela autarquia local e pelos cidadãos, 
em estreita colaboração com as estruturas regionais e nacionais de pro-
tecção civil, com a finalidade de prevenir riscos inerentes a situações 
de acidente grave ou catástrofe, de origem natural ou tecnológica e de 
atenuar os seus efeitos e socorrer as pessoas em perigo quando aquelas 
situações ocorram.

2 — O Serviço Municipal de Protecção Civil do Concelho de Vila 
Franca do Campo é uma organização que tem em vista a coordenação 
e execução de acções no âmbito da protecção civil ao nível do Muni-
cípio.




